LEI Nº 2.518/89

Lei alterada pelas Leis : 4947/00 e 5681/05

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ENTORPECENTES E DÁ PROVIDÊNCIAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Entorpecentes - COMEM, destinado a auxiliar e cooperar com as atividades de prevenção, fiscalização, repressão ao tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física e psíquica, e na recuperação de dependentes no Município de Patos de Minas.

Art. 2º Ao Conselho Municipal de Entorpecentes compete:

I – Promover a realização, através de pessoal especializado, de cursos destinados a habilitar professores de 1º, 2º e 3º graus na prevenção e reabilitação de usuários ou dependentes de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica;

II – manter convênios com Conselhos de Entorpecentes no âmbito Estadual e Federal, para a execução a nível Municipal, da política sobre tóxicos;

III – orientar a política local de repressão e reabilitação de usuários ou dependentes de entorpecentes;

IV – manter contatos e relacionamento com órgãos dos sistemas Federal e Estadual, trocando informações e experiências que facilitem o aperfeiçoamento dos objetivos do Conselho;

V – estimular a pesquisa, palestra e eventos que tenham por objetivo o controle e fiscalização do tráfico e uso de entorpecentes e ou que determinem dependência física e psíquica;

VI – manter estrutura física e de apoio à política de prevenção, buscando seu constante aperfeiçoamento e eficiência.

Art. 3º O Conselho Municipal de Entorpecentes será composto pelos seguintes membros:

I – 1 (um) representante do Ministério Público;

II – 3 (três) representantes de Igrejas ou seitas religiosas;

III – 1 (um) representante do Juizado de Menores;

IV – 1 (um) representante das Associações Comunitárias;

V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

VI – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social;

VII – 1 (um) representante da Câmara Municipal de Patos de Minas;

VIII – 1 (um) representante da Associação Médica;

IX – 1 (um) representante da Diretoria Regional de Saúde de Patos de Minas;

X – 1 (um) representante da 17ª Delegacia de Ensino;

XI – 1 (um) representante da OAB – Ordem dos Advogados do Brasil – Sub-Seção de Patos de Minas;

XII – 2 (dois) representantes de Clubes de Serviço;

XIII – 1 (um) representante do 15º Batalhão de Polícia Militar de Minas Gerais;

XIV – 1 (um) representante da União dos Estudantes Patenses (UEP);

XV – 1 (um) representante de Associação de Pais;

XVI – 1 (um) representante da entidade que congrega os assistentes sociais;

XVII – 1 (um) representante da entidade que congrega os psicólogos;

XVIII – 1 (um) representante da categoria profissional dos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais;

XIX - 1 (um) representante dos Alcoólicos Anônimos - AA.

Art. 4º O Conselho Municipal de Entorpecentes será presidido pelo representante eleito pelos Conselheiros e se regerá por regimento próprio que será aprovado por seus membros.

Art. 5º O mandato de membro do Conselho Municipal de Entorpecentes é gratuito e terá a duração de 2 (dois) anos.

Art. 6º O Executivo Municipal poderá destinar subvenção para custeio das atividades do Conselho Municipal de Entorpecentes.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

               Patos de Minas, 07 de novembro de 1989.

Antonio do Valle Ramos – Prefeito Municipal

